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Resumo:

O artigo tem como objetivo analisar o processo de compras do setor público, mais especi� ca-
mente da Prefeitura Municipal de Dourados/MS. No referencial teórico foram revisados concei-
tos sobre compras, processo licitatório e modalidades de licitação. Para tanto, utilizaram-se da-
dos secundários, coletados no Sistema de Compras e Licitações da Prefeitura, sistema utilizado 
como o� cial para lançamentos de todas as compras e licitações. Os dados foram organizados e 
apresentados sobre o foco dos tipos de compras realizadas na Central de Compras e Contrata-
ções em três variáveis, quantidade, valor e tempo médio. Os resultados revelaram que há uma 
concentração em três tipos de compras, dispensa de licitação, convite e pregão presencial e, 
respondem por 80% dos processos licitatórios, enquanto que concorrência, pregão presencial e 
tomada de preços compreendem 83% do valor realizado. Por � m, apesar da economia gerada de 
12,43%, na comparação do ano de 2008 com 2007, muito se tem a re� etir sobre a utilização dos 
processos de dispensa de licitação e inexigibilidade, tendo em vista que somam 44% dos proces-
sos realizados no ano de 2008, fato que distancia os procedimentos de compra da regra geral que 
é a de licitar, gerando pouca economia.
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1. Introdução

Há consenso quanto à necessidade de de-
monstrar transparência no processo de com-
pras públicas no Brasil. Concomitante, tem a 
busca de agilidade e e� ciência no trato com o 
dinheiro público, tendo em vista maiores co-
branças por parte dos órgãos controladores 
e opinião pública. O processo de compras de 
materiais (obras e/ou serviços) consome en-
tre 40 a 60% do gasto do público no exercício.

O setor público possui diversas carac-
terísticas que o diferencia do setor privado, 
dentre elas, se pode citar o princípio da lega-
lidade, permitindo a atuação do agente pú-
blico, ou da administração, apenas se permi-
tida, concedida ou deferida por norma legal, 
não se admitindo qualquer atuação que não 
contenha prévia e expressa permissão legal, 
dispondo assim que ninguém será obrigado 
a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude da lei (Rosa, 2006), causando em 
alguns casos, morosidade para solucionar o 
problema. Este fato não ocorre numa em-
presa privada, pois os interesses do gestor se 
realizam desde que as regras para o sistema 
privado permitam. Estas regras são, em geral, 
mais amplas e � exíveis, deixando na maioria 
dos casos a decisão a cargo do gestor.

No entanto, o princípio supracitado, 
atrelado ao princípio da economicidade, é de 
extrema importância para a administração 
pública, a � m de evitar gastos desnecessários 
e propor direcionamento nas ações dos ges-
tores. Ainda, é preciso primar pela observân-
cia da lei de responsabilidade fiscal (LRF), 
para abertura de qualquer licitação que acar-
rete aumento de despesa.

Para realizar as compras e contratações 
no setor público deve-se respeitar o conteú-
do da Lei nº. 8.666/93 (Licitações e Contratos 
Administrativos) e outros dispositivos legais. 
O art. 37, inciso XXI da Constituição Federal 
de 1988, estabelece que ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, servi-

ços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública. Nes-
te contexto, a regra geral é licitar, mas a lei 
estabelece que as exceções devam constar na 
legislação (como é o caso da dispensa e ine-
xigibilidade).

Diante destes aspectos, este artigo tem 
como objetivo analisar o processo de com-
pras da Prefeitura Municipal de Dourados/
MS (PMD). Especi� camente pretende: apre-
sentar as modalidades de licitação pública, 
suas características, valores e limites; deli-
near o processo de compras dentro do � uxo 
de suprimentos da Prefeitura e a relação das 
secretarias; e por � m, analisar a Superinten-
dência de Compras e Contratações (Central 
de Compras) com foco nos processos licitató-
rios, valores e tempo médio de execução.

A justi� cativa deste artigo concentra-se 
em dois aspectos: (i) ausência de trabalhos 
sistematizados neste campo, com uma análi-
se qualitativa do processo de compras e (ii) 
“diante de uma � scalização cada vez mais e� -
ciente dos órgãos públicos é que o seu gestor 
deve ser e� ciente no processo de compras e 
alienações no âmbito da administração, va-
lendo-se aí da correta e segura interpretação 
da lei” (Nascimento, 2007, p. 23-24).

2. Referencial Teórico

2.1. Compras: conceitos, licitação e proces-
so licitatório

Conforme estabelece a lei 8666, de 
21/6/1993, em seu art. 6º, inciso III, compra 
é “toda aquisição remunerada de bens para 
fornecimento de uma só vez ou parcelada-
mente”. A compra é considerada como uma 
função administrativa dentro da organiza-
ção, responsável por coordenar um sistema 
de informação e controle capaz de adquirir 
externamente, para garantir o � uxo de ma-
teriais necessário à missão da organização, 
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bens e serviços na quantidade certa, na quali-
dade certa, da fonte certa, no exato momento 
e ao preço certo (Costa, 1994).

Para Viana (2000) a compra tem por � -
nalidade suprir as necessidades da empresa 
mediante a aquisição de materiais e/ou servi-
ços, emanadas das solicitações dos usuários, 
objetivando identificar no mercado as me-
lhores condições comerciais e técnicas. Des-
ta forma, as compras realizadas pelos órgãos 
públicos são consideradas despesas públicas 
e devem também respeitar as leis que regem 
a contabilidade pública (Lei 4320/64), sendo 
que devem passar por um processo para se-
rem efetuadas, o qual se denomina processo 
licitatório.

De acordo com o parágrafo único do art. 
4º, da lei 8666/93, o procedimento licitatório 
previsto nesta lei caracteriza ato administra-
tivo formal, seja ele praticado em qualquer 
esfera da administração pública. Têm o dever 
de promover licitação todos os entes estatais, 
independentemente do caráter público ou 
privado de sua personalidade (Sundfeld, 
1994). Destarte, são por ele colhidas tanto 
as pessoas governamentais de direito público 
(União, Estados e Municípios, suas autarquias 
e fundações governamentais de direito público) 
como as pessoas governamentais privadas 
(empresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundações governamentais provadas).

Desta forma, o processo na qual a admi-
nistração pública (direta ou indireta) efetua 
o procedimento de compras é denominado 
licitação. Meirelles (2006, p. 272-273) concei-
tua licitação como “o procedimento admi-
nistrativo mediante o qual a administração 
pública seleciona a proposta mais vantajosa 
para o contrato de seu interesse”. Carvalho 
Filho (1998) complementa que a licitação é 
vista como a melhor proposta entre as ofere-
cidas pelos vários interessados e tem dois ob-
jetivos: a celebração de contrato ou a obten-
ção do melhor trabalho técnico, artístico ou 
cientí� co. Para Di Pietro (2001) trata-se do 

procedimento administrativo pelo qual um 
ente público, no exercício da função admi-
nistrativa, abre a todos os interessados, que se 
sujeitam às condições � xadas no instrumen-
to convocatório, a possibilidade de formula-
rem propostas, dentre as quais selecionará e 
aceitará a mais conveniente para a celebração 
do contrato.

A própria lei 8666/93, em seu art. 3º,
caput, tratou de conceituar licitação, em con-
formidade com os conceitos doutrinários já 
vistos: a licitação destina-se a garantir a ob-
servância do princípio constitucional da iso-
nomia e a selecionar a proposta mais vantajo-
sa à administração e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.

Assim, é consenso que a licitação ocor-
re quando a administração pública no uso e 
gozo de suas atribuições convoca, mediante 
edital ou convite, empresas empenhadas em 
apresentar propostas à aquisição de bens e/ou 
serviços, respeitando o requisito formal dis-
posto na lei 8666/93. Ainda, como no Brasil 
toda regra tem sua exceção, e a regra é licitar 
e as exceções são a contratação direta através 
de processos de dispensa e inexigibilidade de 
licitação, desde que preenchidos os requisitos 
previstos na lei.

De acordo com a lei 8666/93 é apresenta-
do no art. 24, inciso IV, quando é dispensável 
a licitação: nos casos de emergência ou de 
calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 180 (cento 
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e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da ocorrência da emergência 
ou calamidade, vedada à prorrogação dos 
respectivos contratos.

Segundo Justen Filho (2000, p. 234) “a 
dispensa de licitação veri� ca-se em situações 
em que, embora viável competição entre par-
ticulares, a licitação a� gura-se inconvenien-
te ao interesse público”. Ou seja, sabe-se de 
antemão que a relação custo-benefício será 
desequilibrada e que os custos necessários 
à licitação ultrapassarão benefícios que dela 
poderão advir. Portanto, as hipóteses de dis-
pensabilidade prevista no art. 24 constituem 
rol taxativo, isto é, a administração somente 
poderá dispensar-se de realizar a competição 
se ocorrer uma das situações previstas na lei 
(Pereira Jr., 2007).

Diferente da dispensa, a inexigibilidade 
de licitação ocorre quando há inviabilida-
de de competição, ou seja, é impossível pro-
mover a competição, tendo em vista que um 
dos concorrentes reúne qualidades tais que o 
tornam único (exclusivo), inibindo os demais 
pretensos participantes. O art. 25 relata em 
seu caput, que “é inexigível a licitação quan-
do houver inviabilidade de competição” (Lei 
8666/93) ainda, apresenta em seus incisos os 
critérios que podem caracterizar inexigibi-
lidade: para aquisição de materiais, equipa-
mentos, ou gêneros que só possam ser forne-
cidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência por 
marca devendo a comprovação de exclusivi-
dade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio local em 
que se realizaria a licitação ou a obra ou o 
serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confe-
deração Patronal, ou, ainda, pelas entidades 
equivalentes.

Desta forma, conclui-se que nos casos de 
dispensa, previstos em lei, o administrador 
tem a faculdade de licitar ou não, ressalvados 
os valores máximos, enquanto que na inexi-

gibilidade, há impossibilidade de ser realiza-
do o procedimento de competitividade para 
aquisição da proposta mais vantajosa para a 
Administração.

Por � m, no Brasil a legislação sobre li-
citações vem sofrendo contínuas modi� ca-
ções, sempre com a justi� cativa de tornarem 
as compras mais ágeis e e� cazes, evitando os 
prejuízos dos resultados (Citadini, 1999).

2.2. Modalidades de Licitação

A modalidade de licitação é o formato 
especí� co de conduzir o procedimento lici-
tatório, a partir de critérios de� nidos em lei. 
O valor estimado para contratação é o prin-
cipal fator para escolha da modalidade de li-
citação, exceto quando se trata de pregão, que 
não está limitado a valores. O fundamento 
constitucional aplicável às licitações é o art. 
37, inciso XXI da Constituição Federal de 
1988, descrito da seguinte forma:

Ressalvados os casos especi� cados na legisla-
ção, as obras, serviços, compras e alienações se-
rão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que esta-
beleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de 
quali� cação técnica e econômica, indispensá-
veis à garantia do cumprimento das obrigações 
(Constituição Federal, 1988).

A lei 8666/93, regulamentou o art. 37, 
inciso XXI da CF/88, ao dispor sobre as mo-
dalidades de licitação, em seu art. 22, e ainda 
vedou, expressamente, a criação de qualquer 
outra modalidade de licitação ou a combina-
ção de qualquer delas. Assim, as modalida-
des de licitação são: concorrência, tomada de 
preço, convite, concurso e leilão. Entretanto, 
a lei 10.520, de 17/7/2002, instituiu a sexta 
modalidade de licitação denominada Pregão, 
para aquisição de bens e serviços comuns.
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Para cada modalidade de licitação há 
exigências especí� cas de procedimentos, for-
malização do processo e prazos, conforme 
Quadro 1 – Modalidade de Licitação: carac-
terísticas e indicação de uso. Respeitadas as 
exceções estabelecidas na lei, o principal cri-
tério que determina a modalidade da contra-

tação é o valor do objeto a ser contratado e 
será feito com base no art. 22, da lei 8.666/93, 
com relação à modalidade de licitação, “sabe-
-se que o principal critério para de� nir se o 
administrador utilizará o convite, a tomada 
de preços ou a concorrência é o valor estima-
do do objeto a ser licitado”.

Quadro 1: Modalidades de Licitação: características e indicação de uso

Fonte: Lei 8666/93, Citadini (1999), Decreto 3555/2000, Filho (2000), MP 2026/00, MP 2182/2001, Decreto 42408/02, Lei 
10520/02, Maurano (2004), Decreto 5450/05, Fonseca (2006), Meirelles (2006), Rosa (2006) e Nascimento (2007).
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Por � m, quando couber convite, a admi-
nistração pública pode utilizar a tomada de 
preços e, em qualquer caso, a concorrência. 
Quando se tratar de bens e serviços que não 
sejam de engenharia, a administração públi-
ca pode optar pelo pregão.

3. Procedimentos Metodológicos

Para a classi� cação e delineamento des-
te artigo, tomou-se como base a classi� cação 
apresentada por Vergara (2000), que propõe 
e a quali� ca as pesquisas em dois aspectos: 
quanto aos � ns e quanto aos meios.

Quanto aos � ns, este artigo é explorató-
rio e descritivo. Exploratório, pois ainda são 
parcos os estudos na área de compras públi-
cas municipais, além de não existir registros 
da existência de estudos que abordem o obje-
to deste trabalho. Conforme Vergara (2000) 
evidencia, a investigação exploratória é reali-
zada em área na qual há pouco conhecimento 
acumulado e sistematizado, e pela sua natu-
reza de sondagem, não comporta hipóteses 
que, todavia, poderão surgir durante ou ao 
� nal da pesquisa. Descritiva, pois pretende 
expor as características do processo licitató-
rio público municipal na Prefeitura Munici-
pal de Dourados/MS.

Quanto aos meios, o artigo é bibliográ� -
co, documental e um estudo de caso. Biblio-
grá� co, porque para a fundamentação teóri-
co-metodológica do trabalho realizaram-se 
estudos sobre os seguintes assuntos: compras, 
processo licitatório, modalidades de licitação, 
administração pública e princípios da licita-
ção, sendo que a maioria destes materiais é 
de uso acessível ao público em geral, como 
livros, revistas especializadas, artigos e leis já 
publicadas, embora estes sejam apresentados 
de forma excessivamente agregada. O traba-

lho é também, documental, porque utilizou 
documentos e dados secundários (coletados 
no Sistema de Compras e Licitações) internos 
da Prefeitura que dizem respeito ao objeto es-
tudado, não disponível, em sua maioria, para 
consultas públicas.

É também, um estudo de caso, pois 
segundo Vergara (2000, p. 49) “tem caráter 
de profundidade e detalhamento” e na visão 
de Lima (2004, p. 31) “o método de estudo 
de caso corresponde a uma das formas de 
realizar uma pesquisa empírica de caráter 
qualitativo sobre um fenômeno em curso e 
em seu contexto real”. O estudo de caso se 
caracteriza como uma estratégia de pesqui-
sa adequada quando: as questões de interesse 
do estudo referem-se ao como e ao por quê; 
o pesquisador tem pouco controle sobre os 
acontecimentos; e o foco se dirige a um fenô-
meno contemporâneo em um contexto natu-
ral (Yin, 2001). Já segundo Merriam (1988), o 
estudo de caso é apropriado a pesquisas em 
que o interesse do pesquisador privilegia a 
compreensão dos processos sociais que ocor-
rem num determinado contexto ao invés da 
estreita relação entre variáveis. Além destas 
características o estudo de caso é também 
apropriado para o levantamento de novas va-
riáveis que intervêm no fenômeno estudado 
e ignorava-se ou não se tinha sido bem siste-
matizado anteriormente (Eisenhardt, 1989). 
Todos estes fatores são presentes neste estu-
do. Desta forma, o presente estudo foi reali-
zado na Prefeitura Municipal de Dourados/
MS, selecionado através de amostra não pro-
babilística por acessibilidade, pois está cen-
trado na premissa do campo mais acessível, 
por se tratar da segunda maior cidade em 
população e orçamento público do estado do 
Mato Grosso do Sul e presença de atividade 
com o objeto de estudo deste trabalho.
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4. Resultados

4.1. Contextualização

A Prefeitura Municipal de Dourados 
(PMD) ao longo dos anos teve inúmeras di-
� culdades na sua gestão, principalmente no 
controle de suas ações. A mudança mais re-
cente e, que de certa forma tem impacto di-
reto ao objeto estudado neste artigo é a apro-
vação da lei 2726 de 28/12/2004, que tem 
como objetivo dispor sobre a reorganização 
administrativa da PMD. Esta lei substituiu a 
de 2384 de 28/12/2000.

A lei 2726/04 visa efetivar e regulamen-
tar o processo de modernização da prefeitu-
ra, objetivando maior qualidade no âmbito 
organizacional. No que tange ao processo 
licitatório, teve papel importante na criação 
da Superintendência de Compras e Contrata-
ções (Central de Compras), que até o ano de 
2004 era apenas uma Coordenadoria dentro 
da Secretaria Municipal de Finanças, ou seja, 
era considerada hierarquicamente como ter-
ceiro escalão, não tendo muita representati-
vidade nas decisões da secretaria, conforme 
demonstrado na Figura 1.

Figura 1: Hierarquia Organizacional da Prefeitura Muni-
cipal de Dourados/MS
Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados cole-
tados.

O inciso XIV do art. 15 da lei de reor-
ganização administrativa, consolida a sua 
participação efetiva na gestão de suprimen-
tos e suas atribuições no processo: a gestão 
dos serviços de suprimento, mediante a re-
alização dos processos licitatórios e a mani-

festação nas dispensas e inexigibilidades nas 
compras e contratações para órgãos e entida-
des da Administração Municipal, bem como 
a organização e manutenção do cadastro de 
fornecedores da PMD (Lei 2726/04).

4.2. Fluxo de Suprimentos da PMD

Neste item será feita a análise do f lu-
xo de suprimentos da PMD, com o intuito 
de demonstrar as fases e as secretarias que 
englobam o processo de compras, conforme 
demonstrado na Figura 2 (p. 165).

Desta forma, e conforme demonstrado 
na Figura 2, a demanda parte de uma Secre-
taria, Fundo ou Fundação, por meio de um 
pedido de suprimento, encaminhado à Secre-
taria Municipal de Gestão Pública (SEMGEP). 
A análise da SEMGEP é feita com base na 
disponibilidade do produto e cotas orçamen-
tárias. Caso o pedido não possa ser atendido 
volta à secretaria de origem, para adequação 
ou posteriores negociações, entrando nova-
mente no � uxo de suprimentos. Caso possa 
ser atendido, é encaminhado para veri� cação 
da existência do material solicitado no Almo-
xarifado Central da Prefeitura, administrado 
pela SEMGEP. Existindo no estoque, atende a 
solicitação, � nalizando o processo.

Quando não houver disponibilidade do 
produto em estoque, a SEMGEP responsa-
biliza-se pela unificação de todos os pedi-
dos similares e de uso comum, por meio 
de um pedido sistematizado e encaminha 
à Superintendência Financeira na Secreta-
ria Municipal de Finanças (SEMFI), a qual 
tem responsabilidade de controle das cotas 
orçamentárias e a efetivação da reserva de 
recursos orçamentários, ou seja, emissão do 
documento denominado Nota de Reserva 
Orçamentária no Sistema de Contabilidade 
(SISCONT), a qual é anexada ao processo e 
posteriormente encaminhada a Central de 
Compras e Contratações, para realização do 
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processo licitatório. Se o órgão demandante 
não possuir cota ou recursos orçamentários, 
é feita a comunicação da Superintendência 
Financeira com a Secretaria solicitante, para 
adequações ou negociações visando o atendi-
mento do pedido.

Este documento (Nota de Reserva Orça-
mentária) atende o art. 7, § 2º, inciso III, o qual 
estabelece a necessidade de “previsão de recursos 
orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes de obras ou serviços a 
serem executadas no exercício financeiro em 
curso, de acordo com o respectivo cronograma”, 
em consonância ainda, com o caput do art. 14, 
“nenhuma compra será feita sem a adequada 
caracterização de seu objeto e indicação de 
recursos orçamentários para o seu pagamen-
to, sob pena de nulidade do ato e responsabi-
lidade de quem lhe tiver dado causa” (Brasil, 
Lei 8.666/93).

Realizado o processo licitatório pela Cen-
tral de Compras e Contratações, o mesmo é 
encaminhado para Superintendência Finan-
ceira, a qual emite o empenho. Comunicada 
a emissão do empenho, o fornecedor realiza a 

entrega parcial ou total do objeto contratado, 
conforme pactuado no processo ou contrato 
e, emitirá um documento � scal, que é veri� -
cado pela Secretaria ou Órgão Demandante 
e encaminhado para pagamento, � nalizando 
assim o processo.

Todos os dados e informações são alimen-
tados via sistema, para que, caso seja necessá-
rio, a Controladoria da PMD sob responsabi-
lidade da Secretaria Municipal de Governo 
(SEGOV), possa trabalhar e consolidar em 
informações gerenciais, visando maior quali-
dade para a administração pública e tomada 
de decisão do gestor municipal.

4.3. Análise e Discussão dos Resultados

Depois de exemplificado todo o f luxo 
de suprimentos da PMD serão apresentado 
os dados coletados por meio do Sistema de 
Compras e Licitações, visando dimensionar 
o quantitativo e a qualidade do processo lici-
tatório. Os dados estão distribuídos por ano 
e agrupados conforme Tabela 1:

Figura 2: Fluxo de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Dourados/MS
Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados coletados.
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Tabela 1: Quantitativo e a qualidade do processo licitatório 

A Tabela 1 demonstra que foram ini-
ciados e finalizados 3.673 processos licita-
tórios na PMD ao longo de quase três anos. 
Demonstra ainda, que a maior incidência de 
processos foi no ano de 2007, com aproxi-
madamente 39% do total. Vale ressaltar, que 
o ano de 2008, constam os dados até o � nal 
de outubro do corrente ano e que este ano a 
atual administração encerra o seu mandato 
eletivo (gestão 2005-2008).

O tipo de compra mais utilizado no ano 
de 2006, 2007 e 2008 foi a dispensa de lici-
tação, por ser menos burocrático, pois visa 
atender a aquisição de menor valor (máximo 
de R$ 8.000,00 por centro de custo). Um fato 
importante, que pode ser constato foi a me-

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados coletados.

lhora da utilização desta exceção, pois redu-
ziu em quase 50% a quantidade de processos, 
conforme pode ser observado na Tabela 2. 
Credita-se esta melhora ao fato da implan-
tação do sistema de compras e licitação, ten-
do em vista que a empresa a qual fornece e 
dá suporte ao sistema é a mesma do sistema 
de contabilidade, permitindo assim comu-
nicação e maior controle das dotações orça-
mentárias. Vale destacar também que a re-
gra estabelece a realização de procedimento 
licitatório, porém foi constatado que o item 
de maior quantidade contempla a exceção a 
regra.
Tabela 2:  Percentual de Utilização de Pro-
cessos Licitatórios

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados coletados.

Outro ponto, é a dispensa dentro da li-
citação que ocorre quando alguns itens que 
iriam ser comprados e que, por várias razões, 
não puderam ser comprados. A secretaria 
pede dispensa dentro da licitação para agili-
zar o processo, ou até em casos de urgência 
do produto/serviço a ser licitado, como nos 
casos da saúde, pois outra licitação poderia 
demorar muito.

O tipo de compra que mais cresceu foi 
o pregão presencial, partindo de 66 proces-
sos em 2006 para 204 processos em 2008. 
Este crescimento é justi� cado pela redução 
dos processos nos tipos convite e dispensa. 

Esta migração se dá, pois no pregão a escolha 
da proposta é feita antes da análise da docu-
mentação, razão de sua maior celeridade no 
processo. Atrelado à celeridade dessa modali-
dade, a qual proporciona a efetivação do pro-
cesso de compra, tem-se ainda, a economia 
gerada pelo chamado lance reverso, ou seja, 
a aquisição de determinado produto ou bem 
pelo menor valor do lance oferecido.

Ao analisar os três tipos de compras, 
convite, dispensa e pregão presencial, tem-se 
para os anos de 2006, 2007 e 2008, aproxima-
damente 80% em relação ao total de proces-
sos iniciados. Isto demonstra a concentração 
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de esforços de controle e qualidade nestes ti-
pos de compras, obtêm-se um índice muito 

perto do total de processos licitatórios assis-
tidos, como pode ser observado no grá� co 1.

Figura 3: Percentual de processos licitatórios por ano e tipo de compra.
Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados coletados.

Uma segunda vertente da análise foi a 
média em dias do certame até a homologação 
do processo e da publicação até a homologa-
ção, conforme apresentado na tabela 2. An-
tes de adentrar na análise dos dados, faz-se 
necessário conceituar publicação, certame 
e homologação. Neste artigo entende-se por 
publicação como “a divulgação o� cial do ato 
para conhecimento público e início de seus 
efeitos externos” (Meirelles, 2006, p. 94); por 
certame, o evento público de caráter especí� -
co que se propõe reunir interessados em ven-
der para a administração pública em troca de 
valores (moeda); enquanto que por homolo-
gação, o “ato administrativo de controle pelo 
qual a autoridade superior examina a legali-

dade e conveniência de ato anterior da pró-
pria administração, de outra entidade ou de 
particular, para dar-lhe e� cácia” (Meirelles, 
2006, p. 190). A homologação ainda, “corres-
ponde à aprovação do certame e de seu resul-
tado” (Rosa, 2006, p. 125).

Foram desconsiderados os processos 
que não tinham informações su� cientes para 
agruparem ao processo de análise. No ano de 
2008, 140 (15% do total) processos não foram 
homologados, foram cancelados e/ou houve 
desistência por parte do órgão demandante. 
Em 2007, foram descartados 100 processos 
(7% do total), por motivos similares aos su-
pracitados, e em 2006 foram descartados 104 
processos (8% do total).

Tabela 3: Média em dias por Ano e Tipo de Compra.
Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos dados coletados.
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Considerando a tabela 3, veri� ca-se que 
em 2008 têm-se as maiores médias, fato jus-
ti� cado por ser ano eleitoral e último ano da 
atual administração. Em 2007 ocorreram 
às médias mais baixas em dias para efetivar 
um processo de compra. Vale destacar, que a 
média em dias do certame até a homologação 
do processo sempre será inferior ou igual à 
média da publicação até a homologação, pois 
o segundo analisa as três fases, enquanto o 
primeiro apenas a segunda e terceira fases.

E, por � m, a última questão abordada na 
análise dos dados deste artigo são os valores 
totais de cada modalidade, o estimado e o 
realizado, apresentados na tabela 4. Para � ns 
deste artigo, considera-se valor estimado, 
aquele baseado na média do mercado para a 
montagem do processo de compra, enquanto 
valor realizado é aquele pelo qual foi efetiva-
do o contrato e/ou empenho com o respecti-
vo fornecedor do processo homologado.

Tabela 4: Valores utilizados nos processos de compras na PMD.
Fonte: Elaborada pelos autores, a partir dos dados coletados.

No exercício de 2008, efetivou-se uma 
economia signi� cativa de 12,43%, perfazen-
do um total de aproximadamente 10,5 mi-
lhões de reais. Essa economia justifica-se 
pela real implantação do sistema de compras 

e licitações a partir deste ano corrente. Em 
2006 e 2007 nada se teve de economia, ou se 
existiu, valor considerado insigni� cante em 
relação ao montante estimado.

Tabela 5: Valores por Tipo de Compra na PMD no ano de 2008.
Fonte: Elaborada pelos autores, a partir dos dados coletados.

Diante da tabela 5, o fato que justifica 
esta economia de 12,43%, gerada no ano de 
2008 é a concentração de praticamente 83% 
do valor estimado em três tipos de compras 
(concorrência, pregão presencial e tomada 
de preços), sendo que estes visam por uma 
publicidade de maior alcance, promovendo, 
em conseqüência, uma maior competitivida-
de entre os interessados em fornecer bens e/
ou serviços à administração pública. Outro 

ponto importante, é que o fornecedor efeti-
va com estas modalidades, contratos de valor 
signi� cativo, podendo oferecer bens e/ou ser-
viços com valores atraentes e em larga escala.

5. Considerações � nais

De acordo com o objetivo proposto no 
trabalho verificou-se que a Prefeitura Mu-
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nicipal de Dourados (PMD) utiliza todos os 
tipos de compras previstos na Lei 8.666/93, 
embora que alguns tenham uma incidência 
maior que outros. No que tange às suas ca-
racterísticas e valores/limites, verificou-se 
que os processos licitatórios mais utilizados 
são convite, dispensa de licitação e pregão 
presencial, sendo considerado neste artigo 
um ponto positivo por parte da Central de 
Compras e Contratações.

Em relação ao processo licitatório, a cria-
ção da Superintendência de Compras e Con-
tratações (Central de Compras), que até o 
ano de 2004 era apenas uma Coordenadoria 
dentro da Secretaria Municipal de Finanças, 
teve grande importância na agilidade e me-
lhora no � uxo de suprimentos, pois o mesmo 
é bastante complexo e volumoso. Exemplo 
disto são as solicitações não atendidas com 
estoque central, as quais geram os processos 
licitatórios, que no ano de 2008 teve em mé-
dia cinco processos por dia útil.

Todas essas variáveis são encontradas 
no � uxo, pois os diversos órgãos solicitam; 
a Gestão Pública responsável pelo Almoxa-
rifado Central analisa e se necessário mon-
ta o processo, enquanto que a Secretaria de 
Finanças realiza o processo e efetiva o paga-
mento. Tendo como ponto negativo a centra-
lização das compras e como ponto positivo a 
concentração de informações de todo o pro-
cesso em apenas uma superintendência.

Embora a Central de Compras e Contra-
tações tenha respeitado o princípio da econo-
micidade (a observação do custo-benefício) 
com o percentual de economia apresentado 
em 2008, deve-se ressaltar a dispensa de li-
citação e a inexigibilidade. Enquanto que 
a regra geral apresentada na lei é licitar, na 
PMD a maioria de seus processos de compras 
utiliza mecanismos lícitos, porém resulta em 
pouca economia aos cofres públicos.

Como sugestão, deve-se trabalhar na 
melhoria da informação do consumo e do 
tempo de reposição do suprimento ao esto-

que, conciliando um planejamento macro de 
aquisição para todas as secretarias, ou maior 
abrangência.

Como proposta para construção de no-
vos trabalhos, deve-se focar em apenas uma 
modalidade, ou ainda, analisar o porquê da 
preferência de tal modalidade; fazer um com-
parativo do processo de compras da adminis-
tração atual com a próxima, já eleita e veri� -
car possíveis melhorias.

Por fim, a análise e conhecimento por 
parte dos tipos de compras promovem uma 
visão geral do processo de modernização e 
e� ciência do trato com a coisa pública, de-
monstrando os aspectos econômicos e qua-
litativos da Central de Compras e Contrata-
ções da Prefeitura Municipal de Dourados.
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Purchasing process analysis of public sector: the case of the 
Municipality of Dourados / MS

Abstract

� e article aims to analyze the process of government procurement, speci� cally the City of Dou-
rados/MS. In the theoretical review we studied about bidding process and procurement proce-
dures. We used secondary data collected Bids and Procurement System of the City, as the system 
used for o�  cial releases of all purchases and bids. Data were organized and presented focus 
on the types of purchases made in the Central Purchasing and Contracting on three variables, 
quantity, value and average time. � e results revealed that there is a focus on three types of pur-
chases without bidding, auction invitation and attendance and account for 80% of the bidding 
process, while competition and trading presence outlet prices include 83% of the amount reali-
zed. Finally, despite the economy generated 12.43%, when comparing 2008 with 2007, much has 
to re� ect on the use of processes and unenforceability without bidding, considering that 44% of 
total procedures performed in 2008, away from the fact that the general rule is to bid, generating 
little savings. 

Keywords: Public procurement. Bidding. Municipal Administration.
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